
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

CONTRATO - PRE/DG/SGA/COGELIC/SECONT

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
FISIOTERAPIA, COM CESSÃO DE MÃO DE OBRA
RESIDENTE, POR MEIO DA ALOCAÇÃO DE UM POSTO
DE TRABALHO DE FISIOTERAPEUTA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, E A EMPRESA FISIO
QUALY SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA E SAÚDE
OCUPACIONAL LTDA.

 
CONTRATO N.º 083/2024
 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, com sede na 1ª
Avenida do Centro Administrativo da Bahia, n.º 150, Salvador - BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º
05.967.350/0001-45, doravante denominado Contratante, neste ato representado por seu Diretor-Geral,
Raimundo de Campos Vieira, no uso da competência que lhe é atribuída pelo Regulamento Interno da
Secretaria do TRE-BA, e a empresa FISIO QUALY SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA E SAÚDE
OCUPACIONAL LTDA., inscrita no CNPJ n.º 09.366.531/0001-77, com sede na Rua Silveira Martins,
352, Loja 013, Shopping Plaza Cabula, Cabula, Salvador-BA, CEP: 41.150-000, telefone n.º (71) 9 9942-
2125, e-mail: fisioquali@gmail.com, doravante denominada contratada, representada neste ato pelo Sr.
Márcio Roberto Alves de Almeida, CPF 806.***.585-**, resolvem celebrar o presente CONTRATO PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA, COM CESSÃO DE MÃO DE OBRA
RESIDENTE, POR MEIO DA ALOCAÇÃO DE UM POSTO DE TRABALHO DE
FISIOTERAPEUTA, albergado no art. 75, II, da Lei n.º 14.133/2021, consoante Processo SEI 0019703-
23.2023.6.05.8000.
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de fisioterapia, com cessão de mão de obra
residente, conforme as condições estabelecidas no Processo SEI 0019703-23.2023.6.05.8000, no Termo de
Referência e na proposta firmada pela Contratada, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 32.499,96 (trinta e dois mil quatrocentos e noventa e
nove reais e noventa e seis centavos), incluindo todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução
dos serviços, devendo ser pago, pelo posto de trabalho, o valor mensal de R$ 5.516,66 (cinco mil quinhentos
e dezesseis reais e sessenta e seis centavos), conforme discriminação a seguir:
 

ITEM QTD. VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)
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(6 meses)

POSTOS DE TRABALHO DE FISIOTERAPEUTA 1 5.416,66 5.416,66 32.499,96

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. A despesa correrá à conta do elemento 3.3.3.90.37.01 – “Locação de Mão de Obra – Apoio Administrativo,
Técnico e Operacional (com postos de trabalho)”, vinculado à Ação 02.122.0033.20GP.0029 – “Julgamento
de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral no Estado da Bahia”, do Programa de Gestão e
Manutenção do Poder Judiciário.
2. Para a cobertura das despesas, foi emitida a Nota de Empenho n.º 2024NE001863, em 30 de setembro de
2024.
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
1. A execução do serviço será efetuada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, Anexo I,
deste Contrato.
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Sem prejuízo das obrigações previstas, explícita ou implicitamente, no Termo de Referência, no Contrato e
na legislação vigente, a contratante obriga-se a:

a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas as exigências
contratuais por parte da Contratada;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado para
este fim, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, observando-se que, em face da especificidade dos
serviços a serem prestados, que demandam decisões imediatas e orientações variadas, os empregados da
Contratada poderão ser notificados diretamente pela Contratante para a execução das tarefas, sem que isto
configure subordinação daqueles a esta;

c) Notificar, por escrito, a Contratada, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para sua correção;

d) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços contratados;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

f) Zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações assumidas, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação para a contratação;

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente contrato, no
termo de referência e na legislação vigente:

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços discriminados neste Termo de Referência;

b) Cumprir e fazer cumprir por seus empregados e prepostos o Código de Ética do Tribunal
(Resolução Administrativa nº 3/2017);

c) Iniciar os serviços no prazo pactuado e com todos os materiais e equipamentos necessários ao
perfeito cumprimento de suas obrigações contratuais;

d) Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado;
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e) Zelar pela conservação e bom funcionamento dos equipamentos de propriedade do TRE-BA
utilizados nos serviços, dando ciência de eventuais avarias;

f) Prover o pessoal necessário para garantir a execução contínua dos serviços, nos regimes
contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão
e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

g) Responsabilizar-se por indenizações decorrentes de quaisquer danos ou prejuízos causados por seus
empregados ao TRE-BA ou a terceiros, independentemente de dolo ou culpa, durante a execução dos
serviços;

h) Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de qualquer acidente que venha a vitimar um ou
mais dos seus empregados alocados na execução dos serviços contratados, assim como por indenização que
porventura daí se originar e por tudo mais quanto às leis sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da
execução dos serviços;

i) Participar de reuniões com a equipe de Fiscalização do TRE-BA e a empresa contratada, sempre
que solicitado pela Contratante;

j) Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos
serviços;

k) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se
obriga prontamente a atender;

l) Fornecer ao profissional responsável pela execução dos serviços crachá e os equipamentos de
proteção individual necessários, de acordo com os serviços a serem realizados. Durante o horário dos
trabalhos, nos locais onde serão prestados os serviços, este profissional deverá permanecer identificado
através de crachá funcional;

m) Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação,
sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios à disciplina do Tribunal ou ao interesse no serviço público, ou
ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;

n) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem a prévia e expressa anuência do TRE-
BA;

o) Efetuar o pagamento dos empregados, impreterivelmente, até o quinto dia útil do mês subsequente
ao da prestação dos serviços;

p) Manter relação empregatícia com o profissional alocado no posto de trabalho, e arcar com todos os
encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros encargos decorrentes de sua condição
de empregadora, apresentando mensalmente à Contratante, nas datas convencionadas, a comprovação do
recolhimento dos impostos devidos, bem como a comprovação dos demais valores que compõem a fatura,
para que possam ser liberadas para pagamento pela Fiscalização do Contrato;

q) manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação exigidas para a
contratação;

r) abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, ativo ou
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como seu cônjuge,
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, bem como de
membros ou juízes vinculados ao TRE-BA, durante a vigência do contrato;

s) prestar garantia de adequação dos serviços (qualidade, segurança, durabilidade e desempenho), em
conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante
da Contratante, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
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2. Para fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á, entre outros, os
seguintes documentos:

a) comprovante de recolhimento/pagamento da contribuição previdenciária estabelecida para o
empregador e seus empregados;

b) comprovante de recolhimento do FGTS;
c) comprovante de pagamento de salário do profissional que prestou serviços nas dependências do

Contratante, no prazo previsto em Lei;
d) comprovante de fornecimento de transporte e alimentação;
e) comprovante de pagamento do 13º salário, da concessão de férias e do correspondente pagamento

do adicional de férias, na forma da Lei.
3. Para fins de cumprimento das obrigações previstas na condição anterior, a comprovação será feita por
documento que permita aferir seu adimplemento em relação a cada empregado alocado na execução do
contrato.
4. Considera-se falta grave o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais
previdenciárias, bem como o não pagamento do salário e o não fornecimento do transporte e da alimentação,
que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração
de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do inciso III do art. 156, da lei 14.133/2021.
5. Quando da rescisão contratual, a fiscalização do contrato verificará o pagamento pela Contratada das
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação
de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
6. Até que a Contratada comprove o disposto no item 5, desta Cláusula, o Contratante deverá reter a garantia
prestada e os valores das faturas pendentes de pagamento, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos
trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da
vigência contratual.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
1. O pagamento será efetuado mensalmente, sem qualquer acréscimo financeiro, mediante depósito bancário
até o décimo dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura relativa à prestação dos serviços executados no
mês imediatamente anterior ao da sua emissão, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da lei
nº 14.133/2021.
3. A nota fiscal/fatura deve ser emitida, obrigatoriamente, no mês subsequente à prestação do serviço.
4. A apresentação da nota fiscal/fatura juntamente com a documentação aqui enumerada se dará,
obrigatoriamente, através da Seção de Protocolo do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.
5. Para a efetivação do pagamento por parte da Contratante, além das exigências constantes do Contrato,
deverá a Contratada apresentar:
a) comprovante de pagamento de salário do profissional que prestou serviços nas dependências da
Contratante, no prazo previsto em Lei, referente ao mês a que se refere a nota fiscal/fatura;
b) folha de frequência dos empregados referente ao mês da prestação do serviço;
c) cópia do comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e
seus empregados, do mês anterior ao que se refere a nota fiscal/fatura;
d) cópia do comprovante de recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior ao que se refere a nota
fiscal/fatura;
e) comprovante de fornecimento de vale-transporte do mês posterior ao que se refere a nota fiscal/fatura;

e.1) no primeiro mês de vigência do contrato, deverá ser apresentado, ainda, o comprovante de entrega
do vale-transporte do mês a que se refere a nota fiscal/fatura;

f) comprovante de fornecimento de auxílio-alimentação, do mês posterior ao que se refer a nota fiscal/fatura;
f.1) no primeiro mês de vigência do contrato, deverá ser apresentado, ainda, o comprovante de entrega do
auxílio-alimentação do mês a que se refere a nota fiscal/fatura.
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g) comprovante de pagamento do 13º salário, da concessão de férias e do correspondente pagamento do
adicional de férias, na forma da Lei.
6. O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente ocorrerá após a
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, haja vista a implicação da
responsabilidade subsidiária da Contratante, quanto àquelas obrigações (art. 121 da lei nº 14.133/2021 e
Súmula nº 331 do TST). A aplicação do disposto neste item não gerará reajustamento de preços.

7. Condiciona-se o pagamento, ainda, à declaração da Fiscalização do Contrato de que os serviços foram
executados na forma avençada.

8. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
 

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE

1. Será admitida a repactuação de preços desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, a contar
da data do orçamento a que a proposta se referir ou, quando for o caso, da data da última repactuação.

2. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.

2.1. Inexistindo acordo, convenção ou dissídio coletivo, a repactuação dos preços da mão de obra terá como
base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, devendo
ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso
contando-se o interregno mínimo da data de apresentação da proposta.

2.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que
deu ensejo à última repactuação.

2.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das
categorias envolvidas na contratação.

3. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da
alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços,
do novo dissídio, acordo ou convenção coletiva da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso,
dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da
planilha a serem alterados (enquadrando-se nessa hipótese os valores concernentes aos custos com a
disponibilização de softwares).

3.1. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de dissídio, convenção, acordo coletivo de trabalho ou
definidos pelo poder público, tais como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos
respectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo instrumento – em que ocorrer a
repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros das datas das efetivas alterações de custos de cada item,
nos termos dos itens 1 e 2 desta cláusula.
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3.2. Os custos não renováveis serão amortizados e/ou eliminados após o primeiro ano de
vigência do contrato.

3.2.1. O Módulo 3 – Provisão para Rescisão – será ajustado em conformidade com os parâmetros
estabelecidos na Nota Técnica nº 652/2017-MP-2, emitida pela Coordenação-Geral de Normas do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção
coletiva, e sobre os quais não incidirá o percentual de lucro previsto na proposta da Contratada e no contrato.

4.1. Benefícios concedidos pela Contratada por mera liberalidade não vinculam a Administração, não
sendo considerados para efeito de repactuação/reajuste de preços.

5. A solicitação de repactuação somente será deferida por meio de negociação entre as partes, considerando-
se:

I – os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

II – as particularidades do contrato em vigência;

III – o novo acordo ou convenção coletiva da categoria profissional;

IV – a nova planilha com a variação dos custos apresentada; e

V – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes.

6. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser tomada no prazo máximo de sessenta dias, contado o
prazo a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

7. O Tribunal poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

8. O prazo de sessenta dias acima referido ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo Tribunal para a comprovação da variação dos custos.

9. Na superveniência de prorrogação da vigência ou extinção do contrato, em que não seja requerido o direito
à repactuação por parte da Contratada, operará a preclusão desse direito, ressalvadas apenas as situações nas
quais as negociações para a celebração do acordo ou da convenção de trabalho ou a solução do dissídio
coletivo ultrapassem a data-base e, nesse ínterim, a Administração convoque o contratado para a prorrogação
ou sobrevenha extinção do contrato.

10. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos preços dos insumos e dos materiais, inclusive dos
valores relativos aos gastos com deslocamentos, observado o interregno mínimo de um ano, contado da data
limite para apresentação da proposta.

10.1 Se, no momento da repactuação, a Contratada ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos deste
item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a Contratada, em momento oportuno, após o
implemento da condição (interregno mínimo de um ano), solicitar o reajuste de direito.

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador
que deu ensejo ao último reajuste.

11. Para os reajustes de insumos e materiais, inclusive dos valores relativos aos gastos com deslocamentos,
será utilizada a variação do IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

Fórmula de cálculo:

Pr = P + (P x V)

Onde:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
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P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 11 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

11.1 Os custos com a disponibilização de softwares não serão reajustados com base no IPCA, devendo a
Contratada comprovar a majoração dos preços de mercado.

12. Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito.

13. A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

14. A repactuação será formalizada por meio de termo aditivo e o reajuste por meio apostilamento ao contrato
e, quando ocorrerem simultaneamente, constarão do mesmo aditivo contratual.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
1. A vigência do Contrato será de 9 (nove) meses, contados da data da sua assinatura.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DAS
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
1. Com fundamento nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a Contratante poderá aplicar à Contratada,
pela inexecução das obrigações assumidas e pelo retardamento ou pela falha na execução do Contrato,
isoladamente ou juntamente com as multas definidas no Termo de Referência, o impedimento de licitar e
contratar com a União e descredenciamento no SICAF.

2. O retardamento da execução do contrato ficará configurado quando a Contratada deixar de iniciar, sem
justa causa, a execução dos serviços no prazo pactuado.

3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
4. Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo administrativo, no qual se assegurem
a prévia defesa e o contraditório, consoante rito estabelecido nos arts. 157 e 158 da lei 14.133/2021,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/99 e a Portaria nº 112/2023, da Presidência do TRE-BA.
5. Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada estará sujeita à multa
prevista no Termo de Referência, Anexo deste Contrato.
6. Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administração poderá, com base no artigo 45 da Lei nº
9.784/1999 e artigo 26, I, da Portaria nº 112/2023, do TRE-BA, reter, de forma cautelar, dos pagamentos
devidos à Contratada, valor relativo à eventual multa a ser-lhe aplicada.
6.1 Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas pela Contratada, tendo
a Administração decidido pela penalização, o valor retido cautelarmente será convertido em multa. Não
havendo decisão condenatória, o valor será restituído, monetariamente corrigido pelo mesmo índice de
reajuste dos pagamentos devidos à Contratada.
7. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à contratada ou da
garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.
8. Aplicada a penalidade de multa, após regular processo administrativo, será a Contratada, se for o caso,
intimada para efetuar o recolhimento do seu valor por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, no
prazo de 30 dias, contados da intimação.
9. As situações mencionadas no art. 137 da Lei 14.133/2021 podem ensejar, a critério da Administração, a
extinção unilateral do contrato.
10. Os recursos contra a aplicação de sanções em decorrência de inadimplemento contratual serão dirigidos à
Presidência do TRE-BA, sendo interpostos na forma e nos prazos estabelecidos no art.165 da lei
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14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/2021, com a apresentação
das devidas justificativas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos 137 a 139
da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades aqui estabelecidas.
2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) -
LEI 13709/2018
1. O TRE-BA e a Contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma:
a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, se houver, será realizada
mediante prévia e fundamentada aprovação do TRE-BA, responsabilizando-se a Contratada por obter o
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados
assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;
b) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam
eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará seu descarte de forma segura.
2. A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas neste
item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do TRE-BA, cujos princípios deverão ser aplicados à
coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.
3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará para a mesma e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse
sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados
de seu termo final.
4. Representante da Contratada manterá contato formal com representante do TRE-BA, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados
pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades
competentes.
5. A critério do TRE-BA, a Contratada poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto, conforme
a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DIVULGAÇÃO
1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a
eficácia do presente contrato e de seus aditamentos, conforme prescreve o art. 94, da Lei n.º 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FUNDAMENTO LEGAL
1. O presente Contrato é celebrado com fulcro no art. 75, II, da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, tendo
por base as condições estabelecidas no Processo SEI 0019703-23.2023.6.05.8000 e os termos da proposta
apresentada pela Contratada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Salvador, capital do Estado da Bahia, para
dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste contrato.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos.
 
 

 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Doc. SEI nº 2953546
 
 

ANEXO II
PROPOSTA DA EMPRESA

Doc. SEI nº 3032152

Documento assinado eletronicamente por Márcio Roberto Alves de Almeida, Usuário Externo, em
04/10/2024, às 18:57, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raimundo de Campos Vieira, Diretor Geral, em 08/10/2024, às
09:18, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar informando o código
verificador 3054686 e o código CRC 0653D906.
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